
UNIDADE 6

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE APRENDIZAGEM

Ao finalizar esta Unidade você deverá ser capaz de:

 Conceituar mudança, mudança organizacional e mudança planejada;

 Identificar as distintas formas de parcerias necessárias à mudança

dos processos gerenciais internos; e

 Compreender a mudança como dimensão relevante à longevidade

organizacional.

SISTEMA ADMINISTRATIVO E

MUDANÇA NA ORGANIZAÇÃO
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SISTEMA ADMINISTRATIVO E

MUDANÇA NA ORGANIZAÇÃO

Nesta Unidade, trataremos de Sistema Administrativo e de
mudança na organização. Para que você possa ter um
entendimento do tema, sugerimos que trace como meta,
durante os estudos, o aprendizado e a compreensão dos
tópicos analisados e procure estabelecer relação direta com
os fenômenos organizacionais do seu entorno. Portanto,
ao longo da leitura, registre suas análises, dúvidas,
reflexões e considerações para facilitar o processo de
aprendizagem.
Lembre-se que estamos juntos formando um grupo de
aprendizagem e de mudança comportamental. Então, vamos lá?

O ambiente organizacional contemporâneo tem sido marcado
por constantes e acentuadas mudanças como reflexos de
transformações de natureza interna e externa.

Internamente, o aumento da escolaridade média dos
trabalhadores – particularmente a partir do advento das tecnologias
digitais, da progressiva mobilidade funcional derivada do
desempenho de novas atribuições – tem provocado modificações
no desempenho funcional.

Externamente, ajustes nos processos regulatórios do Estado
para fazer frente à competitividade entre nações, a incorporação
de processos digitais para agilizar sistemas gerenciais, o avanço
das demandas sociais, os reclames coletivos pelo aumento da
transparência e da accountability* têm exigido modificações das
organizações e dos seus colaboradores. A palavra de ordem no
ambiente corporativo é mudança.

*Accountability – expres-

são que representa a

prestação de contas dos

gestores à sociedade ci-

vil, amparada em princí-

pios da ética, transparên-

cia nos atos, em benefício

do bem comum. Fonte:

Matias-Pereira (2007).
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Nas sociedades em que a prática da responsabilização
dos atos diretivos é constante, maior é o grau de
confiança do público para com o governo.

A palavra “mudança” é muito presente no discurso dos
gestores, e a sua materialização exige revisão continuada dos
objetivos organizacionais, das estratégias prioritárias e o
alinhamento da estrutura e dos recursos mobilizados no processo
produtivo.

O exercício da administração tem nas funções
administrativas definidas por Fayol um forte esteio e balizador para
a condução das organizações de produção de bens e serviços, no
alcance dos seus objetivos finalísticos.

Dentre as funções definidas por Fayol e aplicadas
regularmente ao processo gerencial, o planejamento apresenta
relação muito próxima à mudança, quando existe sincronia e
articulação entre os processos. Ou seja, quando a mudança é
resultante do planejamento.

Poderíamos considerar utopia? Exercício de natureza

exclusivamente acadêmica?

Não. A adoção do planejamento, no contexto das
organizações de produção de bens e serviços, é um exercício
continuado e um desafio constante aos gestores, na medida em
que é aplicado para o estabelecimento de uma direção.

O planejamento é a definição prévia dos objetivos,
das metas e dos indicadores de desempenho
organizacional e pessoal.
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No contexto das organizações complexas, a ação desprovida
do planejamento, enquanto processo continuado, articulado de
aprendizado e alinhamento, é um risco, uma ameaça e um
despropósito, particularmente quando o objeto da ação é viabilizado
a partir da aplicação de recursos de natureza pública.

A adoção do planejamento, entretanto, não garante sua
plenitude, a eficácia e a eficiência da ação empreendida, sobretudo
em segmentos produtivos que apresentam expressiva volatilidade
das demandas e estão sujeitos a fortes modificações de ordem
tecnológica ou mesmo do tecido social.

Portanto, a mudança derivada de aspecto que foge ao controle
pode ser ameaça ao conjunto das atividades em curso. Assim,
podemos dizer que a gestão, teoricamente, busca a mudança;
contudo, é da natureza do homem apresentar resistência a estas
mudanças.

Pensar a gestão sem mudanças é interpretar o contexto
organizacional numa perspectiva estática, em modelo fechado,
conduzido por atores sociais deslocados da realidade ambiental.

Diante das inevitáveis mudanças de natureza interna e
externa, surge forte questionamento da factibilidade – possibilidade
de ser realizado – de manter sistemas gerenciais embasados na
burocracia.

A Burocracia, em sua concepção pura, desenvolvida pelo
sociólogo alemão Max Weber, apresenta característ icas e
especificidades que, aplicadas stricto sensu* em organizações
de produção, apresentam alguns objetivos centrais. Segundo
Champion (1979), estes objetivos consistem na:

 busca de máxima eficiência na aplicação dos recursos
produtivos;

 concepção de homem organizacional que cumpre
funções e papéis, no exercício de sua atividade
produtiva;

 ausência de conflitos perceptíveis nas relações
produtivas e hegemonia dos objetivos organizacionais,
em detrimento dos objetivos individuais; e

*Stricto sensu – expressão

latina que indica que algo

deve ser considerado no

sentido restrito, isto é,

preciso, sem nenhuma ex-

tensão. Fonte: Lacombe

(2004).
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 organização como um ente formal, dentre outras
características.

A dimensão de previsibi l idade e de total controle
organizacional em relação aos atores sociais e às variações
presentes e/ou faltantes, nos ambientes interno e externo, é fator
determinante da concepção burocrática de Weber.

Num ambiente social e produtivo marcado e transformado
de maneira continuada por mudanças, a concepção purista de
Weber se depara com a incerteza, o imprevisível, o incontrolável.
Deparando-se com questões do tipo:

 O que fazer?

 Como adaptar para sobreviver?

 Como modificar para continuar distribuindo serviços
e atendendo a segmentos da sociedade?

Essas questões, somadas, integram a agenda do gestor.
Conforme já estudamos na Unidade 3, a burocracia apresenta uma
divisão horizontal do trabalho, na qual as diferentes atividades são
distribuídas de acordo com os objetivos a serem atingidos (MOTTA,
1981).

Assim, na essência, a burocracia adquire especial relevância
para as organizações em função da eficiência derivada da sua
aplicação (MOTTA, 1981).

Podemos então afirmar que as mudanças em curso no ambiente

organizacional e no seu entorno colocam em dúvida a

continuidade da aplicação de princípios burocráticos ao

sistema gerencial?

Não. Estas mudanças exigem dos gestores e colaboradores
ajustes de natureza tecnológica, das competências humanas e dos
estilos gerenciais para acompanhar as mudanças e garantir a
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eficiência das organizações. Inclusive e, principalmente, das
organizações públicas, o que tem exigido flexibilidade e contínua
capacidade de adaptabilidade dos gestores e colaboradores
envolvidos nos processos de produção e de distribuição de serviços.

A certeza gerencial contemporânea é o enfrentamento diário
da incerteza, mitigada pela aplicação do planejamento para
redirecionamento organizacional. Hoje, gerenciar uma empresa ou
um serviço público é gerenciar a mudança: enfrentar alterações
rápidas e complexas; confrontar-se com ambiguidades;
compreender a necessidade de novos produtos e serviços; garantir
um sentido de direção em meio ao caos e à vulnerabilidade; e
manter a calma frente ao significado daquilo que se ajudou a
construir (MOTTA, 1999).

No contexto da teoria organizacional, o estudo da mudança
ambiental planejada encontra amparo nos pressupostos que
fundamentam o Desenvolvimento Organizacional.

De acordo com Lacombe (2004, p. 108),

[...] o desenvolvimento organizacional abrange grande va-
riedade de enfoques de comportamento e administração,
destinado a tornar mais eficazes o comportamento e as
relações entre pessoas numa organização, pela identifica-
ção e estudo de problemas de comportamento, de interes-
ses e de valores dos participantes, visando principalmente
as formas de mudanças.

Conceber a mudança orientada sob a perspectiva do
desenvolvimento organizacional é atuar com base no planejamento
sistêmico envolvendo o comprometimento da cúpula diretiva, focado
na eficiência, eficácia e efetividade, através da aplicação de
conhecimentos gerados pelas Ciências do Comportamento
(BECKHARD, 1972).

A mudança organizacional empurrada ou puxada tem no
capital humano fator de sucesso, uma vez que a capacitação das
pessoas, neste contexto, tem sua eficácia aliada à efetiva aplicação
dos conhecimentos e técnicas aos processos produtivos. A
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adaptação da organização à mudança requer a efetiva identificação
dos seus objetivos, sob as perspectivas estratégicas, estrutural,
tecnológica, humana, cultural e política, conforme Motta (1999).

Estabelecendo relação direta entre a mudança planejada ou
não, no âmbito da administração pública, diante das demandas
sociais, dos novos processos regulatórios, das transformações
gerenciais e tecnológicas, podemos citar:

 Parceria público-privada: no Brasil o estabelecimento
de parceria entre agentes públicos e privados foi
regulamentado através da Lei n. 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, com o propósito de aumentar a
eficiência nos processos de produção e de distribuição
de bens e serviços públicos à sociedade civil. As
parcerias público-privadas, no Brasil, têm sido
materializadas através de ações conjuntas do primeiro,
segundo e terceiro setor, nas mais distintas áreas de
atuação, caracterizando a prática de processos
descentralizados da gestão, que implica em delegar
autoridade, de forma sistemática e consistente, para
determinadas decisões aos níveis em que são
executadas as atividades relativas a essas decisões.
Ou seja, permitir que as decisões sejam tomadas
próximas ao ponto em que as atividades são
executadas (LACOMBE, 2004).

Administração por resultados: é fruto de uma das
respostas à impessoalidade das normas presentes ao
processo burocrático. A aplicação da impessoalidade
Lato Sensu em seu sentido amplo no ambiente das
organizações públicas, em algumas situações, levou
ao distanciamento da missão básica de servir ao
público. Para suprir esta lacuna, as organizações
públicas têm adotado estilo gerencial voltado à busca
de resultados, através da valorização dos servidores,
do foco das ações no cidadão, da adoção de
indicadores de desempenho, do emprego de contratos

vPara Saber Mais – Lei n.

11.079 – acesse <http://

www.planalto.gov.br/

ccivil_03/_ato 2004-

2006/2004/Lei/

L11079.htm>.
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de gestão, da multifuncionalidade e da flexibilização
das relações de trabalho, dentre outras dimensões
(MATIAS-PEREIRA, 2007).

Accountablity, ou responsabilização: em abril de
2005, durante reunião do Comitê de Especialistas em
Administração das Nações Unidas, Akira Nakamura
apontou os elementos críticos da Administração
Pública no futuro. Dentre eles foram mencionados a
eficiência e eficácia, o processo decisório equitativo,
a transparência e responsabilização, e encorajamento
e descentralização. A análise da governança, em
termos contemporâneos, pressupõe a incorporação de
ações conexas entre agentes públicos, privados e do
terceiro setor apoiados em princípios éticos, na
transparência e na contínua prestação de contas à
sociedade civil. A questão de ordem é o bem público,
a serviço do público e de conhecimento público. O
termo accountabil i ty  resgata a ideia da
responsabilização dos gestores públicos, através de
mecanismos e procedimentos de prestação de contas
à sociedade. Neste cenário, Matias-Pereira (2007)
afirma que, quanto maior a possibilidade de os
cidadãos poderem discernir se os governantes estão
agindo em função do interesse da coletividade e
sancioná-lo apropriadamente, mais accountable é um
governo. A prática da accountability  permite o
acompanhamento continuado das ações gerenciais,
por parte da sociedade civil, seja através do acesso a
informações por meio de sistemas digitais e/ou da
apresentação regular dos resultados alcançados e dos
recursos públicos mobil izados no processo
(MORETTO NETO, 2008).

Governo eletrônico: o emprego de tecnologias da
informação para o estabelecimento de canais regulares
e diretos entre os contribuintes e o Estado, o processo
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de difusão de informações de interesse da sociedade
civil, através da rede mundial de computadores (WEB)
como instrumento de apoio, caracterizam o governo
eletrônico. Segundo Moretto Neto (2008), a adoção
de tecnologias digitais no âmbito da governança
pública gera múltiplos benefícios para a sociedade civil
e as organizações públicas. Para a sociedade civil
o e-gov. facilita o acesso direto de informações de
interesse público e privado, racionaliza o uso do tempo
no processo produtivo, amplia o processo de
distribuição de serviços públicos à sociedade civil –
condicionada à disponibilidade de recursos digitais –
e permite maior accountability. Sob a ótica da gestão
pública, o e-gov. amplia a economia no uso dos
recursos, promove o desenvolvimento, através do
atendimento das demandas sociais, especialmente via
acesso aos serviços públicos, à informação, à
economia do tempo, à oportunidade de ser ouvido, ao
controle das ações dos agentes públicos e à
possibilidade de participação (MORETTO NETO,
2008).



155
Módulo 2

Unidade 6 – Sistema administrativo e mudança na organização

MUDANÇA ORGANIZACIONAL

Atingir a excelência em termos mundiais por meio da
Qualidade Total e da Melhoria Contínua implica em mudança
organizacional. Mudança da organização para melhor. No entanto,
vale lembrarmos que essas e todas as mudanças importantes precisam
ser cuidadosamente administradas, já que, em síntese, significam o
rompimento de hábitos e costumes arraigados na organização.

Mudança bem-sucedida não ocorre naturalmente; ela
sofre intervenções desde a sua formulação até a sua
consolidação.

Na organização, a mudança exige, portanto, a aplicação de
fundamentos e modelos administrativos bem sólidos baseando-se
tanto em problemas (obstáculos) quanto em oportunidades de motivar
as pessoas a mudar. Ou seja, trata-se de fazer uso de uma abordagem
estratégica para implementá-la (BATEMAN e SNELL, 1998).

INSPIRAÇÃO PARA MUDAR

Quando são considerados tanto problemas como
oportunidades, em geral a mudança ocorre porque a organização
enfrenta alguma dificuldade, tais como dificuldades legais, ataque
da concorrência, tecnologia obsoleta e entraves econômicos.
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O desejo de mudança é, assim, motivado por uma:

Lacuna de desempenho: geralmente representa o
catalisador de uma mudança maior. Trata-se da
diferença entre o desempenho real da organização e o
desempenho desejado. Além disso, uma lacuna de
desempenho muitas vezes implica em desempenho
ruim, sobretudo no que diz respeito às vendas, aos
lucros, ao preço das ações e a outros indicadores
financeiros baixos, quando se apresentam de modo
insatisfatório. Essa situação atrai a atenção dos
administradores, que passam a introduzir mudanças
com o intuito de corrigir os problemas. Adicionalmente,
verificamos outra forma de lacuna de desempenho que
se revela quando alguém entende que a organização
está bem, mas poderia estar melhor, ou seja, quando
se visualiza uma chance de melhorar. E é aí que
aqueles que têm espírito empreendedor e inovador têm
ideias e buscam uma oportunidade para colocá-las em
prática. Como impulsionadora de mudanças, uma
lacuna de desempenho não se aplica apenas a toda a
organização: mas também a departamentos, grupos e
indivíduos (tanto o indivíduo pode perceber que
poderia ter desempenho melhor, como, a partir de um
feedback negativo, alguém pode exigir uma mudança
dele).

Mudança reativa e proativa: a mudança do tipo
reativa ocorre quando alterações no ambiente já
afetaram o desempenho da empresa. Isto é, ela
acontece depois da ocorrência do problema. Assim,
tal mudança apresenta algumas características, quais
sejam: é movida por problemas, tende a ser incremental
e resolve o problema tardiamente. Ainda tem alcance
e impacto menores, além de indicar claramente que a
empresa é uma seguidora e não uma líder no seu
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segmento. Já a mudança proativa é iniciada antes que
o problema ocorra, surgindo da identificação e da
criação de oportunidades, é caracteristicamente
radical, inventiva e empreendida antes que os
concorrentes o façam. E, muito embora acarrete maior
risco de fracasso, simultaneamente promete
recompensas muito maiores quando bem-sucedida.
Trata-se, portanto, de um tipo de comportamento
particularmente importante em setores que mudam
rapidamente como aqueles ligados à tecnologia da
informação. Em verdade, o processo de mudança
proativa não ocorre devido à percepção de uma
necessidade premente. Em vez disso, a administração
deve criar o desconforto e a motivação para a mudança
usando estratégias, tais como: criar um ponto de
referência, ou seja, a administração conduz um
experimento interno em pequena escala – em um único
departamento, por exemplo, e depois usa os resultados
obtidos para inspirar o restante da empresa a adotar
a nova ideia – ou estabelecer um sentido de urgência,
por exemplo, disseminando um boato de que a
organização não está bem.

A partir de agora, você poderá compreender melhor o que de

fato motiva as pessoas a passarem por um processo de

mudança. Afinal de contas, você não concorda que a maioria

de nós, e das organizações, prefere não ter de enfrentá-lo?

Certamente o medo do desconhecido nos congela diante da
mudança, gerando comportamentos de resistência. Então, vamos
passar a conhecer melhor esta realidade para, consequentemente,
termos condições de dominá-la.
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Motivação e resistência das pessoas para a mudança

Indivíduos, equipes e organizações devem ser motivados a
mudar. Mas, em geral, se as pessoas não percebem uma lacuna de
desempenho, ou se consideram que essa lacuna não é tão
significativa, não vão sentir essa motivação. Na verdade, elas vão
resistir à mudança que o administrador tenta introduzir.

Neste contexto, para que se possa lidar com essa questão, é
importante compreender por que as pessoas resistem à mudança.

Logo, podemos dizer que existem tanto causas específicas,
relacionadas à interpretação individual que se tem da mudança,
como há causas comuns (ou gerais), que ocorrem na maioria dos
processos de mudança (DUBRIN, 1998; JACOBSEN, 2000).

As causas da resistência à mudança são subdivididas em
causas gerais e causas específicas. Podemos considerar como causa
gerais:

Inércia: geralmente as pessoas não querem alterar o
status quo* de uma determinada situação. Os modos
antigos de fazerem as coisas são confortáveis e fáceis.
Por exemplo: é mais fácil permanecer no mesmo
escritório do que ter de mudar para um outro.

Timing: muitas vezes, as pessoas resistem à mudança
quando o momento em que ela ocorre não é o mais
adequado (timing). Exemplo: se os administradores ou
empregados estão extraordinariamente ocupados ou
sob estresse, ou se as relações entre a administração
e os trabalhadores estão tensas, o momento não é o
mais adequado para a introdução de novas propostas.
Portanto, sempre que possível, os administradores
devem procurar introduzir a mudança quando as
pessoas estiverem receptivas.

Surpresa: se a mudança é repentina, inesperada ou
extrema, a resistência pode ser a reação quase reflexiva
inicial. Exemplo: supondo que uma universidade
anunciasse o aumento de mensalidade, de um dia para

*Status quo – significa o

estado em que se encon-

trava anteriormente,

em certo aspecto. Fon-

te: Ferreira (2004).
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outro, no mínimo os estudantes desejariam conhecer
mais de perto os motivos da introdução dessa mudança,
para que eles pudessem se preparar para ela.

Pressão dos colegas: se um grupo é altamente coeso
e tem normas contra a administração, a pressão dos
colegas fará com que mesmo os indivíduos mais
favoráveis resistam até às mudanças sensatas.

Já no que se refere às causas específicas, temos as reações
consideradas específicas de resistência que nascem do que as
pessoas percebem como consequências pessoais da mudança e
envolvem:

Interesse próprio: quando a preocupação com os
próprios interesses estão em nível de intensidade maior
do que com os interesses da organização. Assim, os
indivíduos vão resistir à mudança se considerarem que
ela lhes trará a perda de algo valioso.

Então, perguntamos: o que as pessoas mais têm medo de perder

dentro de uma organização?

Na pior das hipóteses, os seus empregos, é claro. Imagine se
a administração estiver considerando o fechamento de uma fábrica.
Uma fusão, reorganização, ou reengenharia ou, até mesmo, uma
mudança de natureza tecnológica poderiam gerar o mesmo medo.
Ou, ainda, temer a um corte de salário, uma perda de poder ou de
status, ou até a troca de função.

Mal-entendido: mesmo quando uma mudança tem
condições de beneficiar a todos na organização, as
pessoas podem resistir porque não entendem o seu
propósito. Por exemplo, o caso de uma organização
que enfrentou resistência ao tentar introduzir
horas flexíveis de trabalho*.

*Horas flexíveis de traba-

lho – sistema de horas

de trabalho pelo qual os

empregados precisam

trabalhar determinado

período de horas cen-

trais, mas têm a liberda-

de de escolher o seu ho-

rário de entrada e de

saída. Fonte: Lacombe

(2004).
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v

Para recordar as

dimensões da

burocracia, leia

novamente, na Unidade

3, o texto sobre a Escola

Burocrática.

Avaliações diferentes: as discrepâncias em termos
de informações que se possuem fazem com que as
pessoas avaliem de forma diferente as mudanças
propostas. Alguns podem apenas estar considerando
os custos sem enxergar as vantagens.

Diante desse cenário, Kotter e Schlesinger (1991 apud
JACOBSEN, 2000) sugerem que administradores tirem proveito de
métodos já conhecidos para influenciar positivamente e gerenciar
o modo como as pessoas reagem a mudanças, tais como:

 educação e comunicação;

 participação e envolvimento;

 facilitação e suporte;

 manipulação e cooptação; e

 coerção implícita e explícita.

Para Jacobsen (2000), é fundamental que gestores
compreendam que a peça-chave de todo e qualquer processo de
mudança são as pessoas, as quais precisam, sobretudo, estar
confortáveis com as novidades inseridas no seu ambiente de
trabalho.

Finalmente, não se pode esquecer o poder de influência da
cultura presente na organização sobre o comportamento dos seus
integrantes, cujas características podem determinar o sucesso ou o
fracasso da mudança que lá se instala.

Logo, podemos afirmar que as organizações inovadoras são
mais receptivas às novidades, enquanto as conservadoras resistem
mais frequentemente, mesmo quando a mudança é positiva.
Principalmente no setor público, a presença de dimensões
burocráticas em nível bastante intenso tende a tornar o ambiente
mais resistente às mudanças.



161
Módulo 2

Unidade 6 – Sistema administrativo e mudança na organização

Resumindo
Nesta Unidade, analisamos a mudança como fruto de

esforço articulado e continuado organizacional, amparado

no Desenvolvimento Organizacional.

Dentre as inúmeras mudanças experimentadas e em

curso, por parte da administração pública contemporânea,

destacamos: parceria público-privada; administração por

resultados; accountability, ou responsabilização; e o gover-

no eletrônico.

A incorporação de mudanças demanda ajustes na es-

trutura, no conjunto de colaboradores mobilizados no pro-

cesso produtivo e, mormente, na dimensão de proatividade

destes diante dos aspectos não conhecidos.

Diante disso, podemos afirmar que gerenciar a mu-

dança é um imperativo da gestão contemporânea e deman-

da aprendizado continuado dos atores sociais envolvidos no

processo.

Tivemos, também, a oportunidade de compreender-

mos a mudança organizacional. E, nesta seção, identifica-

mos o que motiva as pessoas a passarem por uma mudança,

além das causas da resistência humana ao processo, conhe-

cimento essencial para que o gestor da administração públi-

ca possa lidar melhor com a situação.



162
Bacharelado em Administração Pública

Teorias da Administração II

Atividades de Aprendizagem

As atividades de aprendizagem fazem parte do processo de
aquisição do conhecimento; portanto, são ações que
auxiliam, fortalecem e possibilitam acompanhar se a
atividade de ensino elaborada pelo professor desencadeou
a aprendizagem esperada. Neste sentido, propomos
algumas ações para sua reflexão.

1. Identifique e avalie as mudanças de natureza tecnológica, estru-

tural, de redução de custos e de alterações de processos ocorri-

das na distribuição de serviços bancários no Brasil. Reflita sobre

as implicações derivadas no processo gerencial!

2. Quais as ações derivadas da adoção de e.gov, em sua área de atu-

ação, que provocaram benefícios aos usuários em termos de aten-

dimento das demandas sociais e/ou da eficiência operacional?

3. Quais as ações desenvolvidas em sua área de atuação que podem

ser operadas através de e-gov e quais os fatores impeditivos à

adoção deste?

4. Com base na lei que regulamenta as parcerias público-privadas,

reflita acerca das vantagens de sua aplicação para a ampliação na

oferta de bens e serviços.



163
Módulo 2

Considerações finais

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Caro aluno!

Chegamos ao final desta disciplina e gostaríamos de
parabenizá-lo por sua dedicação, pelo seu empenho e sua
perseverança. Esperamos que tenha sido muito proveitoso.

Ao longo das seis Unidades, analisamos, de forma simples e
direta, os principais fundamentos teóricos da Ciência
Administrativa, suas aplicações práticas, e sua importância
estabelecendo as relações entre temas, especialmente a
Administração Pública, de modo a justificar sua abordagem
conjunta.

Esperamos ter contribuído para que você participe do
desenvolvimento de ações administrativas mais consistentes e
democráticas no âmbito público, no momento ou em um futuro
próximo.

Foi um prazer estar com você. Sucesso!
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